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CONCLUSÕES.

!.• SECÇÃO 
A DEONTOLOGIA E AS INCOMPATIBILI-
DADES NO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

Residente da Meca: 
O. Antônio Osorio de Cjstro

Impõe-se que sejam encontrados meios 
de dar cxccucdo e implementação As con-
clusões dos Congressos, mediante a adop- 
çõo de medidas que concorram para a digni-
ficação externa da profissão e para reco-
nhecimento do interesse público por ela 
prosseguido.

SUB-TEMA
1.1 - A ADVOCACIA COMO PROFISSÃO 

DE INTERESSE PÚBLICO
Relator Dr Alberto Luís

8.*
O controlo junsdicional dos actos da Or-

dem está limitado ã verificação dos pressu-
postos da legalidade e nâo pode envolver 
juízos de mérito, sob pena de se praticar 
uma intolerável dupla administração.

6.'
A Ordem dos Advogados deve, no cum-

primento dum dever para com os seus 
membros e para com a sociedade, procurar 
meios concretos e eficazes, não só de afir-
mar e defender o carácter de interesse pú-
blico de profissão de Advogado, mas tam-
bém de assegurar a respectiva çhgmdade e 
independência, em paralelo com os direitos 
e prerrogativas das Magistraturas Judicial e 
do Ministro Público.

12.'
A Segurança Social dos Advogados deve 

comportar duas modalidades base: uma 
principal e outra complementar, sendo esta 
passível de opçáo pelos profissionais que 
exerçam a profissão já vinculados a um re-
gime de segurança social obrigatório.

11."
A Advocacia, como profissão de interesse 

publico, implica a existência de uma Segu-
rança Social adequada no tipo de benefí-
cios, nos seus quantitativos, na sua gestão 
eno seu financiamento, garante de direitos, 
equitativa e eficaz, fomentando a liberdade 
e a responsabilidade.

3.*
O objecto do estudo e intervenção daque-

le Grupo terá a amplitude exigida pelas pro-
blemáticas da profissão, a partir da'óptica 
das conclusões dos Congressos.

4.“

Tal Grupo, que será empossado dentro de 
30 dias após o encerramento deste Con-
gresso. formulará a sua própria organização 
interna, programa, metodologia e cronogra- 
ma de trabalho, e apresentará, no prazo 
máximo de 10 meses após a sua constitui-
ção. o resultado dos seus trabalhos e as 
propostas e medidas de actuação preconi-
zadas.

dam que se traduzam em juízos de mérito, 
nomeadamente em matéria de sigilo profis- 
eonal e. em geral, em matéria de deontolo-
gia

Para isso, deve ser constituído, sob a égide 
e o alto patrocínio do Conselho Consultivo, 
um Grupo de Estudo e Intervenção para a 
Reformulação do Exercício da Advocacia, 
composto por Advogados do reconhecido 
mérito e expenéncia e onde tenham tam-
bém assento jovens Advogados por aqueles 
indicados.

9.*
São, pois, ilegais todas as intromissões 

dos tribunais nos actos e medidas da Or-

5.'
A Ordem fará divulgação do relatório dos 

trabalhos e resultados, submetendo-os ã 
análise e ponderação de todos os Advoga 
dos durante o prazo máximo de 3 meses, 
findos os quais o Conselho Geral da Ordem 
convocará uma Assembleia Gerai a fim de 
deliberar sobre os estudos, propostas e me-
didas anunciadas pelo Grupo.
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10 ■
Deve pugnar-se por uma melhor redaccão 

do n.° 1 do an.° 76.° do E. O. A . de mo-
do a tomá-lo mais claro, substituindo-se o 
dever do Advogado se «considerar» um ser 
vidor da justiça e do direito, pela afirmação 
de que o é, e substituindo-se o dever de se 
«mostrar» digno da honra e responsabilida 
des que «lhes» (á justiça e ao direitoll são 
nerentes. pelo dever de recte conduta no 
exercício da função de interesse público da 
Advocacia.

Impõe-se a revogação do Decreto-Lei 
n 0 290 88. de 24 de Agosto, que, ao eli-
minar a isenção do IVA relativamente aos 
serviços prestados por Advogados, não re-
conheceu a Advocacia como profissão de 
interesse público, ignorou tratar-se de uma 
profissão que participa da natureza da fun-
ção juridiscional, e não teve em considera 
cão as obngações excepcionais que sobre 
ela impendem.



CONGRESSO

CONCLUSÕES:

dam.

CONCLUSÕES:

mente a todos os Advogados que ofereçam

>i sua bua voul.nH" un survicu 'h> ustagn, 
acenando iuvi-ip. •fSt;i<|iAfK>!. •• .luviliamlo u*. 
na um* acunsrlliai <• |iteifour uru |iii/u

13."
Quer o sistema pineip.il quer n sistema 

comiMemcntai deve conter acentuada mar 
<|i‘m do hvio escolha, no tipo de benefícios 
e no seu quantitativo

15."
O tempo de vinculação a diferentes regi-

mes de Segurança Social deve ser conside-
rado para unificar benefícios ou completar 
períodos de garantia ou de bonificação

Manifestar profunda preocupação pela 
proliferação daa instituições universitárias

SUB-TEMA
1.2-0 ACESSO A PROFISSÃO

ftelator: Dr. Luís Noiva Santos

que seja comum a todas as profissões fo-
renses ou pera uma formação ministrada 
por um Instituto autónomo que, como es 
cola de Advocacia, tenha por objecto ape-
nas o ensino de arte de advogar.

Reclamar a urgente introdução de um 
exame de admissão ao estágio como condi-
ção de uma adequada formação.

Reclamar ao Estado, atento o interesse 
público da profissão de Advogado, a contri-
buição financeira e a assunção das suas 
responsabilidades ao bem sucedido dos tra-
balhos do estágio e do acesso à profissão.

Na definição das Incompatibilidades Im-
porta, sobretudo. Impedir situações de 
■promiscuidade■ susceptiveis de fazer sur-
gir aos olhos da Opinião Pública, Magistra-
dos, Colegas e Clientes, dúvidas quanto à 
isenção do ectividede do advogado e identi-
dade de respectlva função.

14."
O sistema de Segurança Social do Advo 

gado devo abranger toda a vida profissm 
nal. incluindo o estágio, fase em que have-
ria dispensa ria obrigação de contribuições.

Até à eventual consagração de um novo 
e diferente sistema de formação, a Ordem, 
com o concurso financeiro do Estado, que 
deverá insistantemente reclamar e exigir, 
deve esgotar as possibilidades do sistema 
de formação em vigor, utiiizando-a. no res-
peito pela legalidade, como factor de verda-
deiro selecção de mérito.

3."
A Ordem dos Advogados deve condenar 

o exercício da profissão em moldes não 
coincidentes com o prescrito no Estatuto, 
d asig nada mente no que respeita aos Advo-
gados que, fazendo da advocacia um «part- 
time*, contribuam para o desprestigio da 
actividade profissional e minimizam a digni-
dade da função do Advogado.

5."
Admitir a possibilidade, se estudos ulte-

riores o recomendarem ao nível das opções 
de política legislativo, de se evoluir pera 
uma formação inicial doe Advogados no

2."
O podar disciplinar da empresa sobre o 

seu advogado deva restnngir-se, única e ex-
clusivamente, és infracções de natureza 
laborai «stricto sensu»

A apreciação de toda a restante matéria 
disciplinar compete apenas â Ordem dos 
Advogados, mesmo que, de modo indirec- 
to, nela possa ter também qualquer interes 
se o empregador Em casos de dúvida, tam-
bém so a Ordem dos Advogados deverá ca-
ber tal competência.

3."
Reclamar a urgente introdução de um 

exame final como condição de acesso à 
profissão de Advogado, exame este já 
recomendedo pelos Congressos de 1985 e 
1989, mas ainda Inexistente, não obstante 
o pedido da sua consagração legislativa ter 
há multo sido apresentada no Ministério da

Por razões de segurança jurídica, devo 
sempre proceder-se e uma actualização

O Advogado, quando inserido numa rela 
cão laborai, não deve deixar de ser e de se 
sentir totalmente livre, sob pena de violar 
os seus deveres deontológicos e estatuá-
rios.

9."
Em principio, os candidatos a Advocacia 

deverão, com o previsto apoio financeiro do 
Estado, auferir rornuneraçao que lhos ga 
ranta a sua independência económica e 
possibilidade de se dedicaram ao estágio 
com carácter de exclusividade.16."

0 financiamento da Segurança Social dos 
Advogados, deverá decorrer.

11 das contribuições dos beneficiários:
21 de uma percentagem fixa das custas 

judiciais e das taxas emolumentares 
de Notários e Conservadores:

3) de um valor que será participação do 
Estado, em função do interesse públi-
co da profissão, consistindo preferen-
cialmente no acesso ao sistema de 
assistência médica e medicamentosa 
dos serviços sociais do Ministério da 
Justiça, na isenção do IRC e da contri- Justiça, 
buição autárquica das aplicações fi-
nanceiras e imobiliárias das reservas 
rfestinadas a garantir o pagamento dos 
benefícios

A gestão do sistema de Segurança Social 
dos Advogados deve ser prosseguida pelos no âmbito e sob a exclusiva tutela da Or 
beneficiários em estrutura organizativa pró- 
pna. incentivando o sentido da responsabili-
dade, eliminando a utilização maciça da bu-
rocracia social.

18 ■
Deverá obter-se financiamento pelo Esta-

do das pensões de reforma e invalidez de quadro de uma escola de estudos judiciários 
forma a garantir para os beneficiários dos 
sistema uma pensão que não seja inferior, 
no mínimo, a matada da pensão de um ma-
gistrado com igual tempo de serviço, desde 
que o rendimento declçrado não seja infe-
rior a tal «valor».

SUB-TEMA
1 3 - AS INCOMPATIBILIDADES: 

FUNDAMENTOS DEONTOLÓGICOS 
E LEGAIS
Mator: Dr. Amadeu Morais

H -
Propõe su a criação rio um Instituto do 

acosso A profissão •• no direito, t.nmpartir.i 
IMidu com fundo*. r>utihf.ri*. qtir* 
orientação exclusiva dn Ordem dos 
Advugadot. nwngure n formação inicial o 
permanente dos Advogado*;, atento o intr* 
nisso púhlico dn profissão qun oxercem

proliferação daa instituições universitárias Sendo fundamental a insubstituível o 
que conferem a licenciatura em Direito sem contributo que o patrono dá ã formação Inl- 
se mostrarem garantidas as condições para ciai dos Advogados, o Congresso, tendo 
tais cursos funcionarem com um mínimo de presente as dificuldades práticas de os Ad- 
dignldade académica, reclamando do Esta- vogados estagiários conseguirem a escolha 
do uma rigorosa fiscalização sobra a instala- e a assistência de patrono, recomenda vlva- 
ção a organização desses cursos. mente a todos os Advogados que ofereçam

pineip.il
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Mator- Dr Aimenndo Duarte
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3.*

Píihi mi hm rucurni.*ntl.t vi qiw chama 
dtib (iabmotos (!<• Auditoria. riu Consulta 
rkiiiii. do FisurlKtodo, ri» Cnninliilirkidn. ri»- 
Imobiliário, ou outros com dositinaçcws anA 
brjiís. scjiim oxprossamento prubidon d«: 
iixurr.i.1! >ictividndr:*i qun por Ir» estão rosur 
vudus no'» Advoc|iido*. n A*; domais profi*. 
aoos jurídicos

Constatando-sa que aa relações entre os 
Advogados se têm pautado pelas normas e 
pelos princípios éticos consagrados no Es-
tatuto da Ordem dos Advogados, maxime

mi cnrreruKi do ohm: u cmitulii nus ildr 
i untos .ilinrus du art " 69 n " 1.

A Ordem dos Advogados é a única enti-
dade, através do Presidente do Conselho 
Distrital respectivo com recurso para o 
Bastonáno, com competência para autori-
zar a cessação do segredo profissional, e a 
única com competência para apreciar se es-
tá ou não em causa matéria sigilosa.

■

10.*
Dada a sua própria natureza, a decisão 

proferida pelo Bastonário em matéria de se-
gredo profissional não admite recurso con-
tencioso de mérito.

Deve ser revogada a disposição constan-
te do art." 74 do E O A.

11.*

Em processo penal, as autoridades judi-
ciárias devem ouvir a Ordem dos Advoga-
dos sobre dispensa do segredo profissional, 
sendo vinciáativa e definitiva a decisão emi-
tida por esta.

A Ordem, na defesa dos interesses da 
Advocacia, deverá denunciar e combater a 
prática ilegal por terceiros no espaço de in-
tervenção profissional dos Advogados, quer 
através de accões preventivas e informati-
vas nos meios de comunicação social, quer 
lunto dos competentes serviços públicos

A Ordem deverá promover a informação e 
o esclarecimento do público em geral, em 
especial das pequanas e médias empresas, 
quanto à ilegalidade da procuradoria clan-
destina.

Deve forçar-so, aquando da próxima revi 
são do Estatuto, o papel dos Delegados du 
Ordem nas Comarcas, no sentido de o estos 
caberem poderes do conciliação nos dife 
icndos profissionais entro Advogados, pro- 
viligiando-se uma solução consensual em 
desfavor dum eventual procedimento disci-
plinar

SUB-TEMA
1.5 - AGENCIAMENTO E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS JURlDICOS POR NÃO 
ADVOGADOS

SUB-TEMA
1.6-0 CÓDIGO DEONTOLÓGICO

DO CONSELHO DAS ORDENS DOS 
ADVOGADOS DA COMUNIDADE 
EUROPEIA (CCBEI

Mator: Dr. Diamantino M. Lopes

SUB-TEMA
1.4 - AS RELAÇÕES ENTRE ADVOGADOS 

Mator: Dr. Fernando Lobo Amarai

A alínea i) do art.* 69 do E.O.A deve 
igualmente ver alterada a sua redacção para 
acolher a posição vinculada constante do 
Acórdão do Tribunal Constitucional n.a 
143/85, publicado no Diário da República 
I * Série, de 3 de Setembro de 1985.

4 *
Deverá revogar se o n." 2 do An * 53 * 

do Estatuto da Ordem dos Advogado*., prx 
forma a ficar consagrado o principio segun 
do o qual toda a consulta jurídica, mesmo a 
prestada cm regime de contrato de traba-
lho, deve ser exclusivamente reservada A 
competência dos Advogados.

dl 
e)

é preocupação dos Advogados Portugue-
ses o desenvolvimento, a importância, a 
formação e a Informação da sua deontolo-
gia.

nu m*u art.* Hii ", rniis tumeçaiKki u 
revelar sn ,i existência violações Aquelas 
numias i* Aqueles mesmos princípios, re 
comenda se que, em futinu inquótito qm- o 
Consiilho Gemi vtinlin >■ promover juntii d,i 
Classe, mi insira u tema das ■Rulucmis uri 
tre os Advogados■, tudo com vista a um In 
vantomento daquelas situações «. su nu 
uusNário, a uma futuia revisão daquele 
urt.“ 86. *.

Devem, desde iã. sui incluirias cninn ni 
compatíveis com a actividado de Advocacia 
as funções seguintes.

Alto Comissário contr.i a Cotrupçiio. 
bem como agentes o ImcionAnos que 
integram a rospoctiva estrutura admi-
nistrativa.
Alta Autoridade para a Comunicação 
Social, bem como agentes e luncioná 
nos que integram a respectivo estru 
tura administrativa-
Deputados ao Parlamento Europeu, A 
Assembleia da República e As Assem-
bleias Regionais das Regiões Autóno-
mas
Vereadores das Câmaras Municipais. 
Agentes ou funcionários de empresas 
públicas que exploram serviços públi-
cos, desde que subordinados na sua 
actividade a uma disciplina de direito 
administrativo.

5 *

Deverá também a Ordem sensibilizar os 
órgãos da comunicação social no sentido de 
os levar a recusar a publicação de anúncios 
de oferta de serviços de procuradoria clan-
destina, que normalmente constituem publi-
cidade fraudulenta e. por isso, punida por 
H.
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c
Relator: Dr. José M. Coelho Ribeiro

SUB-TEMAS
1.7 - INFORMAÇÃO E PUBUCIDADE

SUB-TEMA
- SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

NACIONAIS E MULTINACIONAIS
Relator: Dr. Manuel Castelo Branco

A Ordem deverá promover a continuação 
da reflexão desenvolvida neste Congresso 
sobre a eventual participação de Advoga-
dos naquele tipo de sociedades

SUB-TEMA
2.2 - SOCIEDADES MULTIDISCIPLINARES

Relator: Dr M. Cavaleiro Brandão

A Ordem dos Advogados deverá adoptar 
as medidas necessárias para assegurar o 
cumprimento pelos Tribunais do principio da 
extensibilidade do mandato conferido a um 
Advogado sócio de uma Saciedade de Ad-
vogados aos demais sócios da mesma.

Considerando:
— que as Sociedades de Advogados não 

constituem, ainda, a forma organiza- 
tiva predominante na prestação de 
serviços de Advocacia;

1.'
O Congresso dos Advogados deliberou 

abster-se de votar, de imediato, sobre alte-
ração do regime vigente Acerca da partici-
pação de Advogados em sociedades multi- 
disciplinares.

2.*
D.ií que. rrcnnhoconiln que o ('ixlii.m 

Deontológico do Conselho «Lis Oídens dos 
Advogados da Conusiidade Europeia ron 
tóm os princípios fundamentais o rumuns .'i 
generalidade dos Países, pelo menos coniu 
nitários, que regem a deontologia protis 
nonal dos Advogados, se congratulem com 
a sua aprovação pelo Conselho Geral da 
Ordem dos Advogados, na sua reunião do 
15 de Setembro do 1989.

qur as Sociedades dr* Arivnrjarfo*, pro 
rnovein a especlafização o compie 
irvni nn<l.itb* o conMituom um fncror 
rir* segurança r* nnqiMidramenio profií 
wxuil dos jovens Advogados;
quo 6 indisponnável rimar ar. Socioda 
d cs rio Advogados dos meios hwnnnos 
o mu tonais necessários a fazer Ince no 
dnsafio rnsuliantn rln complexidade 
crescente do mundo social o jurMco e 
de concorrência de Sociedades da Ad-
vogados multinacionais. A Ordem dos 
Advogados, deve estudar e propor um 
estorna integrado de incentivos fiscais 
aplicáveis A constituição e funciona 
monto das Sociedades dos Advoga 
dos.

Os Advogados portugueses entendem, 
que a sua formação deontológica caberá, 
em principio, A Ordem dos Advogados, que 
deverá promover as medidas referidas na 
Conclusão 5.*, e outras, como a realização 
de Cursos integrados na formação a/ou na 
reciclagem doa Advogados.

3.*
Considerando que:
Nos termos do art.* 56.* do Estatuto da 

Ordem dos Advogados, a prestação de ser-
viços jurídicos, designadamente a consulta 
ou qualquer forma de procuradoria, só pode 
ser feita por gabinetes formados, exclusiva-
mente por Advogados ou Solicitadores e 
pelas Sociedades de Advogados, o Con-
gresso delibere chamar a atenção pare o se-
guinte:

a) é inteiramente ilícita a actuação de al-
gumas entidades que, de forma maia 
ou menos encoberta, vém inserindo a 
prestação de serviço» jurídicos remu-
nerados no conjunto, mais amplo, de

3.*
Som prejuízo da anterior conclusão, re-

comendam que a Ordem dos Advogados, 
através do seu representante na CCBE, fa-
ça esforços no sentido da revisão da norma 
que permite uma «partilha de honorários» 
com os herdeiros de Colega falecido, ou 
com Cologa retirado da profissão, como 
compensação pela sucessão na clientela, 
por forma a restringir o seu alcance ou in-
terpretação A figura de cessão onerosa do 
direito ao arrendamento e. portanto, atra-
vés de pagamento global, e não de paga-
mentos parcelares e de partilha de honorá-
rios. caso a caso.

4 *
Mais recomendam que os órgãos compe- 

t entes da Ordem dos Advogados façam 
una maior divulgação quer do Código 
Deontológico das Ordens dos Advogados 
da Comunidade Europeia, quer das normas 
deontológicas internas e sua interpretação, 
alcançando todas as Comarcas através de 
debates, do envio regular de pequenas e 
curtas recomendações de natureza Atico- 
profissional a todos os Advogados e mesmo 
utilizando os meios de comunicação social, 
para dingir mensagens A Comunidade 
destacando-se a função social do Advoga-
do e o seu papei na defesa da lei e realiza-
ção da Justiça.

AO

Ao Sociedades de Advogados Rortugue- 
see com domicilio profissional no estran-
geiro. devem assegurar, com regularidade, 
a permanência de um dos seus sócios nes-
ses escritórios.

2.* SECÇÃO 
FRONTEIRAS E FORMAS 

DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO
Presidente da Mesa: Bastonâno Dr. Coelho 

Ribeiro

1.*
Os Advogados Portugueses não devem 

aceitar Integrar Sociedades de Advogados 
multinacionais, com escritórios próprios em 
Portugal, quando essas sociedades não te-
nham sócios residentes que sejam Advoga-
dos inscritos na Ordem dos Advogados Por-
tugueses.

3.*
A cooperação internacional, na medida 

em que melhor servir os interesses dos 
constituintes e a Intervenção profissional 
dos Advogados, deve ser Incentivada, no 
respeito pelos princípios deontológicos da 
profissão.

CONCLUSÕES:

Considerando o panorama actual do exer-
cício da Advocacia nas suas diversas práti-
cas e, considerando, por outro lado, os vá-
rios e dirigentes aspectos que a questão 
comporta, deverá promover-se um amplo 
estudo e debate no seio da Ordem com vis-
ta a uma tomada de posição sobre as regras 
que deverão ser adoptadas em matéria de 
publicidade da actlvidade dos Advogados.
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Considerando o regime jurídico

CONCLUSÕES:
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i

Considerando que-
Os Advogados vám sondo constantemente 

solicitados para prestarem serviços jurídi-
cos em actuação coordenada com profis-
sionais náo jurídicos, que para o efeito, se 
véem confrontados com a consequente ne-
cessidade de recorrerem á cooperação com 
pofissionais de outras especialidades:

Propõe-se
— Os Advogados deverão garantir que a 

cooperação de outros profissionais, 
quando inserida no âmbito dos servi-
ços jurídicos por eles prestados, se 
faça com subordinação aos valores 
deontológicos próprios da Advocacia

SUB TEMA
23. - EXERCfCIO ESPECIALIZADO

Relator: Dr. Luís Saragga Leal

SUB-TEMA
2.4. - EXERCÍCIO DO DIREITO 

DE ESTABELECIMENTO E DA LIVRE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Relator: Dr. Carlos Botelho Mona

exercer :i faculdade dn esuilhe qim u Diiiii: 
nv.i consagra riikitivumunli! As profissões 
ferkficaa. nrininundo o regime dn pruva tto 
■i|itid>i<i ik i ipe* diz respeito nn estabeleci 
imntn um Purtugnl <hi Arlvuqnrlci*. oricjmíi 
rins de outros Esiailns Membros riu Comu 
iwfede. comuiu-ndo se A Ordem dos Advo 
qiidus a tesjionsalNlidade da urqniu/eçuo da 
referida prova.

Os Advogados e Sociedades de Advoga-
dos devem comunicar praviamente A Ordem 
doa Estatutos doa A. E I. E de que preten-
dam constitur-ae membros

3.*
A constituição e acilvidade do A. E. I. E. 

deve reahzar-se e desenvolver-se dentro 
do respeito estncto pelos princípios deonto-
lógicos que regem o exercício de advo-
cacia, competindo A Ordem dos Advogados 
o controlo rigoroso da observância desses 
princípios

Impõem-se que fique inteira e definitiva-
mente esclarecido que o Órgão de Sobera-
nia constitucionalmente consagrado são os 
Tribunais, a não os Magistrados, que os Ma- 
gstrados nem são «donos» do tribunal, 
nem são qualquer espécie de «superiores 
tierárquicoa» doa Advogados, e que estes 
desempenham um papal insubstituível e tão 
dgno e importante quanto o dos Magistra-
dos na administração da Justiça.

1.'
Na transposição para a ordem jurídica 

portuguesa do regime consagrado na Direc- 
tiva 89/48/CEE referente ao reconhecimen-
to mútuo de diplomas universitários para o 
afeito do acesso ao exercido da actividades 
profissionais, o legislador nacional deve

2.'
O A. E. I. E. não pode, enquanto tal. pra-

ticar actos próprios do exercício da profis-
são, isto é, exercer o mandato judicial ou a 
consulta jurídica.

1.*
Dava, a Ordem dos Advogados promover 

que, no Âmbito da formação de cada uma 
daa profissões forenses, existam acçõas le-
vadas a cabo em comum.

1.'
A novidade do A. E. I. E não permite ca- 

racterizar com nitidez as suas reais poten-
cialidades enquanto instrumento destinado 
a melhorar as condições de exercício da pro-
fissão da Advogado.

A Ordem deverá, porém, suspender a 
c nação do Estatuto do Advogado Especia- 
ista e a atribuição do respectlvo titulo, até 
haver uma mais generalizada consciência 
na classe sobre a necessidade e conveniên-
cia da sua criação.

1.*
A Ordem dos Advogados deverá incenti-

var o exercício especializado da Advocacia, 
como forma de contribuir para a crescente 
qualificação técnico-jurídica e a maior digni-
ficação profissional dos Advogados.

serviços nilei<lisr.ij>liri.iitis nu niulfiiiis 
i:ijilin>ires que prestam am> seus chnn 
tos;

ftl A Ordem dus Advogados cabe, cones 
quente mente, zriar jielti rujuiusu cum 
pnmnnto rias nuimas ajrlicadas Aquc 
Lis situações de ilegalidade. prumo 
vendo as iniciativas necessárias à sua 
legulan/açan. de modo a garantir que 
os choutes daquelas entidades só te 
ntiani acesso A consulta jisidicn u ou 
troa serviços jurídicos remunerados, 
desde que prestados por Advogado ou 
Sociedades de Advogados, no estrito 
respeito polos princípios que regem a 
profissão.

SUB-TEMA
2.5 - AGRUPAMENTOS EUROPEUS 

DE INTERESSE ECONÓMICO 
(A. E. I. E.l
Relator: Dr. Nuno Ruis

31 - RELAÇÕES DA ADVOCACIA 
COM AS MAGISTRATURAS
Relator: Dr. Rodrigo Santiago

do 
A. E. I. E. e a especificidade da sua consti-
tuição por parte de Advogados e Socieda-
des de Advogados*

2."
Considerando que o Direito do Estaboloci- 

mento - tanto dus Advugados poituguoscs 
no territóno de outros Estados-Mernbros da 
Comunidade, como de Advogados de ou-
tros Estados-Membros em Portugal - deve 
ser exercido em termos que salvaguardem a 
especificidade própria da profissão, quor no 
que diz respeito ao relacionamento com os 
clientes e com as autoridades, em especial 
as autoridades judiciais, quer no que se re-
fere ã garantia da observância daa regras 
deontológicas aplicáveis ao exercício da 
profissão, o Congresso aprova as seguintes 
recomendações:

a) a Ordem dos Advogados só deverá 
proceder á inscrição de Advogados 
originários de outros Estados- 
Membros da Comunidade, para o efei-
to do exercício do Direito de Estabele- 
amento, quando esteja assegurada a 
presença regular de tais Advogados 
no domicilio profissional escolhido em 
Portugal.

b) A Ordem dos Advogados ao deverá 
permitir a abertura e publicação em 
Portugal de escritórios de Advogados 
originários de outros Eatados- 
- Membros da Comunidade quando es-
tes Advogados estejam regularmente 
inscntoa na Ordem ao abrigo das re-
gras aplicáveis não devendo admitir 
tal prática quando os refendos Advo-
gados se limitem a agir no quadro da 
liberdade da prestação de serviços na 
acepçáo do Titulo ll-A do Estatuto da 
Ordem dos Advogados

bl os Advogados portugueses só deve-
rão publicitar domicílios profissionais 
no estrangeiro quando estejam esta-
belecidos nesses Estados em confor-
midade com as disposições aplicáveis 
pelas autoridades profissionais com-
petentes.

3.B SECÇÃO 
APERFEIÇOAMENTO DAS INSTITUIÇÕES 

JUDICIARIAS
Residente da Mesa: Bastonário Dr. Angelo 

Almeida Ribeiro
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11.'
O prestigio, dignificação o respeito pela 

profissão começa pelo reforço da compe-
tência, firmeza e solidariedade entre os 
Advogados.

8.’
A função da Advocacia e a função da Ma 

gistratura devem tender para o equilíbrio di-
nâmico de uma reciproca colaboração e in-
dependência o, ainda, para uma articulação 
e complementariedade na realização da um 
objectivo último: a realização da Justiça, a 
salvaguarda das liberdades e direitos do ci-
dadão e o estabelecimento da paz jurídica 
entre eles.

10.'
Dado que rnutas das deliberações de an-

teriores Congressos não têm sido efectivas. 
deve exigir-se que as conclusões finais do 
presente Congresso sejam levadaa A prêtica 
pala Ordem, estabelecendo-se. para o efei-
to, prazoe razoêveis.

12*
Atunld >i dosigualdrtdo d« armas dos rl 

viiu.iclir. f.icn ao Minlrnêtio Público, subm 
Iik Iu oin processo pi-iial. u nom^adamcnie. 
quontu A consulta de iitocussus. prazos v 
pusbibiliiiudfl rk- inieivenção nos mesmos, 
deve exigir se a tomada do medidas legrda 
uvas quii gairininm prazos o mnioi» do mror 
vonção idênticos pura ambas as partos.

14.*
Deve ser consagrada legislativamente a 

obrigatoriedade de comunicação, com a 
possível antecedência, aos Advogados a 
demais notificados para o acto, do adia-
mento da diligências que venha a ter lugar 
por iniciativa do Tribunal.

Deve ser consagrado legislativamente o 
direito dos Advogados de abandono do Tri-
bunal decorrida que seja uma hora sem que 
a diligência marcada tenha sido iniciada ou 
apresentada justificação aceitável para o 
seu retardamento.

16.*
Deve ser exigida a restituição das «Salas 

dos Advogados», nos Tribunais em que es-
tas lhes foram retiradas, e a sua atribuição 
naqueles em que nunca existiram.

13.*
Devo promovi» !>o, junto dos órgãos com 

patentes, a adopçáo de medidas legislativas 
que consagram a responsabilidade dos Ma 
glstrados pelos prejuízos causados aos cida-
dãos por dolo, ou ncgligõncia gravo, no 
exercido da sua actividade.

19.*
Deve ser promovida a realização de um 

Congresso das «Gentes da Justiça», no 
qual tenham assento não só todos os pro-
fissionais do foro, como os Notários e Con-
servadores.

Deve ser alterado o Estatuto da Ordem de 
forma a reforçar os laços de solidanedade 
entre Colegas, quando a dignidade da pro-
fissão seja atingida.

20.*
Devem os Advogados, que tenham co-

nhecimento da prêtica de mfracções dis-
ciplinares por parte dos Magistrados, dar 
delas conhecimento à Ordem, a fim de que 
esta lhes dê o devido seguimento.

21.“
Deve ser preconizado que nas inspecções 

aos Magistrados judiciais e do Ministério 
Público, seja ouvida a opinião das Delega-
ções da Ordem, acerca do desempenho pro-

18.*
Devem ser promovidas as alterações le-

gislativas necessárias de forma a clarificar a 
reforçar o direito de protesto dos Advoga-
dos.

9."
A função do Advogado e a função do Ma-

gistrado são distintas, mas complementares 
e convergentes na realização da intenção 
do Direito; assim, deverá entender-se que 
estes dois «poderes» — o dos Advogados e 
o dos Magistrados- são investidos nas 
suas funções para contribuírem ambos, 
conjunta e unitariamente, para aquela reali-
zação.

4.*
Impõe-se. de igual modo, consagrar tam-

bém em forma de lei, por um lado, os direi-
tos dos Advogados perante os Magistrados, 
e por outro, os deveres dos Magistrados pe-
rante oa Advogados

5.“
A Ordem dos Advogados deve modificar 

radicalmente o seu modo de actuaçêo tam-
bém no campo das relações com os Magis 
trados, deixando de der seguimento auto-
mático a todas as participações destes con-
tra os Advogados, passando a indeferir, li-
minarmente, aquelas que não tenhem o mí-
nimo da viabilidade a determinando o proce-
dimento judicial adequado (designadamente 
por «denúncia caluniosa» ou «promoção do-
losa») nos casos de participações ostensi-
vamente infundadas.

A Ordem dos Advogados deve reagir sis-
temática e firmemente contra todas e cada 
uma das manifestações de arbítrio e prepo-
tência contra oa Advogados e os cidadãos 
que eles representam, nomeadamente, 
opondo-se As «práticas habituais» dos tribu-
nais, violadoras de direitos essenciais, ve-
xatórias e humilhantes.

3."
Impõe-se. ainda, consagrar em forma de 

lei, a impunidade juridico-cnminal do Advo-
gado pelos actos e palavras praticados e 
proferidos no exercício das suas funções e 
por causa delas.

A Ordem doa Advogados deve, ainda, exi-
gir, em nome do principio da igualdade de 
armas no processo, e em nome da parifica- 
çêo de todoa os elementos constitutivos do 
tribunal, a aprovação de uma série de ou-
tras medidas legislativas, de que se desta-
cam: a eliminação da condenação do Advo-
gado nas custas dos adiamentos (esta, de 
resto, jé aprovada no 1." Congresso Ex-

traordinário, interpolação), e a restrição da 
faculdade, agora praticamente ilimitada, de 
tributar em custas tudo o que o Magistrado 
entenda considerar incidente.

A igualização dos prazos, das faculdades 
e dos poderes de intervenção da acusação 
(mesmo a pública) e da defesa em processo 
penal; consagração efecnva e plena do regi-
me do registo da prova, pondo-se fim a uma 
das maiores fontes de arbitrariedade da his-
tória do direito processula português.
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um rdiicíin >i comercHtntnr. r» Sociedades 
Comerciais no <|n<» concr*rne n<> processo 
routMnr <*■ arresto

25 ’
é preocupante a actual tendência. sobre-

tudo visível nos Acórdãos dos Tnbunais Su-
periores, para a simplificação máxima da 
parte decisória, em detrimento da funda-
mentação.

23 •
Deve cultivar-se uma cada vez maior exi-

gência do cumprimento dos deveres deon-
tológicos por parte dos Advogados.

24.'
Deve sar restabelecida a regra do «sexê 

nio» no tocante A colação o manutenção 
em funções de qualquer Magistrado.

22.’
A actuação do Advogado é tão importan-

te como a de qualquer Magistrado, perten-
ça este a que magistratura pertencer, face 
ao objectivo da realização da Justiça.

SUB-TEMA
3.2 - O APERFEIÇOAMENTO DAS INSTI-

TUIÇÕES JUDICIARIAS
Matores. Dr Alfredo C. Neves 
Dr. Tavares Lopes

13.“
O processo de avaliação da rendas tem 

pleno enquadramento nos processos de ar-
bitramento previstos no Código de Proces-
so Civil.

A parte não condenada em custas deve 
ter direito ã restituição dos preparos e cus-
tas de parte quando a parte vencida está 
Isenta delaa ou litija com apoio judiciário

11.*
As decisões sobre reclamações da conta 

de custas judiciais e sobre sanções pecuniá 
rias devem admitir recurso consoante o va-
lor do processo.

6 •
A connngentação possível dos processos 

distribuídos a cada Magistrado deve ser pro-
movida como forma de alcançar a desejada 
celeridade processual e o efectlvo cumpri-
mento dos prazos judiciais.

IV*nal. quer um l*rocusso Civil u riuvi* ser 
alargada a cornpnténcia dos I nlHinnib Supr 
num |i.u.i .1 apiecincim da matéria rio facto 
(principio da dii|>la apreciação da provai.

A substituição do Advogado constituído 
pelo Réu em Processo-Cnme. por falta ou 
mpedimento deste (Advogado) só deve ser 
efectuada através de Jurista qualificado.

Deve ser eliminada a restrição imposta

20.’
Deve ser simplificada a forma da emissão 

da procuração forense para constituição de 
mandatano, nomeadamente através de sim-
ples declaração da parte perante o escrivão 
do processo

21.’
Os depósitos a efectuar à ordem do Tribu-

nal pelas partes de valor superior A alçada 
do mesmo Tribunal deverão poder ser feitos 
a prezo.

18.’
Deve ser admitida a alteração do rol de 

testemunhas até 5 dias antes da data desig-
nada para o julgamento

Deve sor fixado o envio pelas Secções 
aos Advogados das guias para pagamento e 
deve ser facultado o pagamento das mos 
mas em qualquer balcão da Caixa Geral de 
Depósitos

16.’
Dovo sor fixado o envio obrigatório As 

partos de cópias do todos os documentos, 
despachos o alegações aprosontados em 
qualquer espócio do recurso o Tribunal

10.’
A prática de qualquer diligência proces-

sual não deve ser coartada sem prévia noti-
ficação da parte ou do seu mandatário judi-
cial para pagamento do respectivo preparo 
ou imposto

1.’
A Ordem dos Advogados deve ser chama-

da a intervir em tempo oportuno, no diálogo 
pré-legislativo.

1b.'
Nos processos de execução, deve ser uli 

ininedo a disposição que ordena a notifica 
ç ík > ria Reparticao de Finanças paru rocia 
mação do créditos do E:,todn <r da Soguran 
çu Social.

19.’
A parte deve ter a faculdade de requerer 

o seu próprio depoimento, sempre que de-
seje.

4.’

A criação dos rrilxinuis dw Circulo dovi? 
ser apreciada perante cada caso concreto* 
torna-so necessário coniiucui o espaço goo 
gráfico da competência do rospectivo Tribu-
nal, como os meios do transportes o cumu 
nicação existentes.

3.’
Deve ser alargado o âmbito do Direito da 

parte ou registo da prova quer em Processo

5.’

O escalonamento flexlvol das diligências 
processuais deve ser promovido a fim de 
ser melhorada a qualidade dos serviços o a 
sua produtividade

Devem ser fornecidos aos Tribunais os 
meios técnicos indispensáveis ao registo da 
prova.

9.'
A tabela das custas judiciais deve ser fi-

xada tendo em atenção o nível de vida das 
populações sob pena de poder ser esva-
ziado de conteúdo o Direito de Petição

Não deve ser reconhecido so Estado o pri-
vilégio do pagamento preferencial da quan-
tia exequenda (excepto no caso de garantia 
anteriormente registada).

fissional por pane dos Magistrados sujeitos 
a inspecção.
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28.*

Deve competir * Ordem dos Advogados e 
não eoe Tribunais a fixação dos honorários 
pelos serviços prestados no Apoio Judiciá-
rio a por nomeação oficiosa fora daquele 
âmbito.

25.*

Deve ser fixado o principio da actua 
lização oficiosa de todas as prestações pe-
cuniárias.

24.*
Deve ser eliminada a tributação dos Advo 

dos por adiamento de julgamento

23.*

A participação-crime deverá poder sei as-
sinada pelo Advogado constituído

22.*

Em processo-crime a desistência da quei-
xa pelo assistente não deve ser tributada.

35.*

Impõe-se a elaboração de um Código de 
Processo Administrativo, que ponha termo 
b fragmentação da legislação neste domínio 
e adeqúe o processo á garantia constitu-
cional de tutela jurladcional de todos os 
direitos a interesses legítimos dos adminis-
trados.

34.*

O reconhecimento de um estatuto a da 
uma carreira próprios dos Juízos Adminis-
trativos deverá ser acompanhado de provi- 
dáncias — que continuam a faltar — para a 
eíectiva especialização destes Magistrados 
no Direito Administrativo.

32.*

Revela-se imperiosa a criação de um ou 
mais Tribunais Administrativos de 2.* grau, 
cujo funcionamento permita descongestio 
nar o Supremo Tribunal Administrativo e os 
Tribunais Administrativos de Circulo.

31.*

A legalidade administrativa não vigora 
efectivamente quando as decisões dos Tri-
bunais Administrativos não são proferidas 
em tempo útil e quando injustificados limi-
tes processuais impedem a tutela dos direi-
tos dos cidadãos.

30.*

As carências do contencioso administra-
tivo português põem em cousa a efeclividade 
do principio da legalidade administrativa.

O rospuito rin jinniJpiG il.i Kjunlrinri** rins 
pari***-, impou o alargamento ao recurso rir, 
contencioso <ki anulHc.vj rir,*, meios <1h 
provn urktntirki', no Processo Civil

37.*
A naturn/H murumenie anulaiõna rio con 

tenciono administrativo deverá Mir alargaria, 
por modo a compreender a possiiãlidarie ria 
condenação da Administração na prática 
<tos actos jurídicos e materiais inrtisponsá 
veis á ufectiva reposição da legalidade, com 
Kissalva das competências discricionárias 
da Administração.

38.*

O novo instituto processual da acção ad 
ministrativa para o reconhecimento de direi-
tos deverá ser alargado por modo a substi-
tuir o recurso contencioso em todas as si 
tuações em que este, embora tecnicamente 
possível, se revele insuficiente á pleno tute-
lo dos direitos dos Administrados.

SUB-TEMA
3.3 - OS ADVOGADOS E O NOVO 

CÓDIGO DO PROCESSO PENAL

Relator: Dr Germano M. da Sitva

3L* SECÇÃO 
APERFEIÇOAMENTO DAS INSTITUIÇÕES 

JUDICIAIS

27 *
Deve ser exigido a revisão dos critérios 

que presidiram á fixação dos honorários mí-
nimos, tendo em conto a natureza e a quali-
dade doa serviços do Advogado, dos encar-
gos próprios da profissão e «os critérios 
usualmente adoptados nas profissões fo-
renses».

33.*
é recomendável a especialização de algu-

mas secções dos Tribunais Administrativos 
inferiores e subsecções do Supremo Tribu-
nal Administrativo em função de ordena-
mentos espaciais como o Direito Urbanís-
tico e o Direito do Função Pública.

O princípio da liberdade o da aegurança 
individuais constitui factor determinante da 
orientação Interpretativa doo garantias cons-
titucionais do Processo Criminai, na linha da 
tradição liberal e democrática, aprofundada 
com o Estado de Direito Democrático.

As garantias constitucionais do processo 
criminal têm assento num quadro constitu-
cional mais amplo do que os limites formais 
do Art. 32." da Constituição, nelas desem-
penhando uma posição nuclear, astruturan- 
te e aglutlnadora de todas as regras consti-
tucionais, o principio da dignidade da pes-
soa humana, inscrito no Art. 1 .* da Consti-
tuição.

1."

O compromisso do Advogado com o Esta-
do de Direito Democrático constitui funda-
mento do seu empenhado e permanente 
compromisso no respeito peles garantias 
constitucionais do Processo Cnminal, quer 
como direito positivo epãcado quer como 
património do Estado moderno, numa pers- 
pactiva aberta da circulação de valores e de 
ideais de salvaguarda das liberdades con-
cretas, necessariamente individuais.

ril] 
LI

28.*

Deve existir uma sõ tabela de honorários, 
aplicável tanto aos serviços prestados no 
âmbito do Apoio Judiciário como nas no-
meações oficiosas fora daquele âmbito, 
sendo revogada a tabela constante do

i * 1

tóiíM I 
art." 185." do Código das Custas Judi- 
dais.

Deve a Ordem dos Advogados exigir que 
o Ministério da Justiça cumpra o que dispõe 
o n." 4, art.” 49 ■ do D. L. 387/8/87, 
de 29*12, procedendo a revisão anual de 
tabela de honorários publicada pelo 
D. L. 391/88, de 26/10

R C E / R 0
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20.°

A disciplina da intervenção de Advogado

11.*

A norma do Art.° 209 do C. P. P. conduz 
ao automatismo na aplicação da prlaão pre-
ventiva. ao ser interpretada no sentido de 
que reietivamente aos crimes el previstos

Na grande maioria dos casos, a participa-
ção activa no inquérito por pane das viti-
mes, arguidos, partes civis e seus Advoga-
dos, além de constituir uma efectiva garan-
tia de participação processual e do contradi-
tório. pode contribuir para mais pronta e efi-
caz descoberta dos factos e sua valoração.

13.'

Frequentamente sucede que o prolonga-
mento da situação de prisão preventiva é 
mais gravoso do que o da execução da pe-
na, donde a inibição do arguido em recorrer 
da decisão condenatória, por ser de esperar 
que em razão da situação de pnsâo preven-
tiva não possa beneficiar nem do regime de 
saldas precárias nem da concessão de liber-
dade condicional.

A pendência de recurso de decisão con-
denatória não deve ser impeditiva das medi-
das favoráveis á liberdade do arguido que 
seriam possíveis se não houvesse recurso.

1B."

Considera-se indispensável consagrar le-
gislativamente que a função do Advogado

12."

Vrwifica sit nu gr*ni*ralidiidi* dos casos qu» 
ii funilíinioninçíin dos decisões du ii|ilii-.iç,K> 
du prisão preventiva ó ■iimiiiíik foimul. (hmr 
a promoção, quur n decisão sobre <■ irplica 
aio do medida limitam-su as mais das ve/us 
a referir a verificação dos pressupostos lo 
gais do quo deponde u sua aplicação, por 
mera referência As fórmulas usadas polo lei 
knpõe-ae quo as decisões sobro medidas de 
coacção sejam fundamentadas com re-
ferência factual aos pressupostos da suo 
aplicação para qua a sua legalidade possa 
sar efectivamente controlada em via de re-
curso

mu i- necessária a ponderação d.i necessi 
daife da murlida.

19."

O eventual conflito sobre o reconheci-
mento doa direitos das testemunhas e bem 
assim do direito a ser constituído como ar-
guido são questões junsdicionais que só po-
dem ser dimmidas pelo Juiz.

18."

Pelo menos na fase inquisitório do proces-
so, a testemunha deve poder ser assistida 
por Advogado no curso da diligência.

A presença do Advogado é necessária 
pera assegurar à testemunha a defesa dos 
direitos que a Lei lhe reconhece, mormente 
ode recusa a prestar depoimento, nos ter-
mos do Art " 132/2, e ser constituída 
como arguido, nos termos do Art 0 59.

é intolerável a prática, sobretudo por par-
te da Magistratura do Ministério Público, de 
formulação de juízos sobre a compatibilida 
de do patrocínio pelo mesmo Advogado de 
vários arguidos no mesmo processo.

16."
É essencial ao pbsrio exercido da defesa a 

relação du confiança entre o arguido n n seu 
defensor.

Entendo su necessário assegurar que a 
substituição do Advogado só em situações 
excepdonais possa ter lugar, ainda quo a 
falta do Advogado implique o adiamento rio 
acto processual.

mi |mi OSlu imhíi- mi exercida rs nao |x«r 
■lihilqiwr pi-.-.u,i

Mesmo ,i nomeação rã- Atlvotjndo Esta 
giãiiri ruiu rinvi- sor a reqr,i na* nomeaçurri. 
di* doferisrx ofiuoso, mm. apenas ter lugar 
um situações excepdonais rie enposhitsliria 
di- de encontrar atoinpadamunio Adv«rt|«idu 
ou nos casos ern qisi po-.*.a sor mandatado 
para intervir um processa corne.

10."

O pnncipu da presunção de inocência deve 
Inspirar de modo particular a aplicação de 
medidas de coacção, em especial da prisão 
preventiva

Constata-se que na prática a prisão pre-
ventiva é ainda frequentemente usada como 
instrumento de investigação ou como medi-
da da prevenção geral, subvertendo a sua 
finalidade e disciplina constitucional.

A discussão pública dos actos do proces-
so, particularmente através dos meios de 
comunicação social, sem que o arguido se 
possa defender em tempo oportuno das in-
sinuações e acusações que lhe são feitas, 
viola os princípios constitucionais da pre-
sunção de inocência e as garantias de de-
fesa

14."

Necessita de urgente revisão o regime de 
detenção em flagrante delito pela prática de 
meras contravenções e crimes puníveis 
com pena de prisão até 3 anos.

Deve estabelecer-se que não sendo possí-
vel a imediata apresentação a Tribunal para 
julgamento, o arguido deve ser identificado 
e aguardar o julgamento em liberdade

4."

O Ailvoii>ido i’ a Ordem dos Advogados 
ouvem contrariar as tendências tecnuciáti 
ias que perfilham ,i supiessão da função in 
turventora do Advogado, com a sua i-apaci 
riado critica, de feição humanista n.i preser 
vacão dns princípios e valores gaiantisiicoa 
das liberdades concretas.

8."

A protecçào do segredo de justiça visa a 
preservação, em última ratio. dos interesses 
dos cidadãos de modo a garantir a presun-
ção de inocência, presunção que para ser 
efectiva não pode ser meramente técnica e 
formal.

5."

A defesa dos princípios por parte do Ad 
vogado e da sua Ordem deve ser particular-
mente assumida na tendência de regras ex 
copcionais contra os novos tipos de trans-
gressão. a qual se pretendo justificar em 
nome da rentabilidade da investigação o da 
prova.

9."

0 segredo de justiça, assente nos prmcl- 
pios constitucionais da presunção de ino-
cência e da dignidade da pessoa humana, 
deve constituir um limite á liberdade de in-
formação e quando derrogado em razão de 
valores considerados superiores, derrogada 
há-de ser também a norma do Art." 86/38 
do C. P. P-. relativamente ao arguido, para 
que publicamante se possa defender.
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23.’
No que respeita aos efeitos da declaração 

de contumácia, importa acautelar que a 
anulabilidade dos negócios jurídicos de na- 
tureza patrimonial e bem assim a proibição 
de obter determinados documentos, certi-
dões ou registos, não posssam prejudicar 
terceiros inocentas.

22.’
O valor especial atribuído á prova pericial 

(Art.° 163) implica regras particulares para 
o seu controlo, nomeadamente a possibili 
dade de recurso a nova pericia.

Importa assegurar que o lesado seja sem-
pre informado do andamento do processo

Devem excluir-se da penhora todos os ob- 
jectos necessários ao exercício da profissão 
de Advogado

6.°
Deve ser consignado legislativamente que 

os duplicados das minutas de recurso entre-
gues nos Tribunais de Recurso deverão ser 
remetidos de imediato aos mandatários das 
penes contrárias.

27.•
Que seja levado a cabo, em todas as 

comarcas do Pais, e pelo respectivo Con-
selho Distrital da Ordem doa Advogados,

<<m dirimo inscritos nu Oídnm dos Advoga 
tios

26."
Deve ser permitida ao Advogado a con-

sulta no seu escritório de processos crimi-
nais.

8.° 
Deve generalizar-se o direito de petição a

25.°
Mantém-se em vigor o An. 81 do Esta-

tuto sobre segredo profissional devendo o 
n* 5 do An.a 135 do C. P. P. ser interpre-
tado com subordinação ao disposto nas 
normas do Estatuto da Ordem dos Advoga-
dos.

5."
Uma domocrati/açáo do Processo Civil 

nctuol implica também uma revisão prohin 
da da inconstitucional (ngislaçao presente 
monte em vigor sobra as custas judiciais.

L

3."
A renovação do actual Código do Proces-

so Civil deve inspirar-se nos ideais democrá-
ticos e no respeito doa direitos do homem e 
não pretender combater a lentidão proces-
sual atravás de meioa antl-democráticos, 
como, por exemplo, encarecendo incompor- 
tavelmente a Justiça e recorrendo a méto-
dos autoritários obsoletos, convertendo as ser sempre ouvidas, quando presentes, 
penes a os seus patronos numa espécie de 
súbditos dos órgãos judicieis de soberania.

SUB TEMA
3.4 - NOVAS PERSPECTIVAS 

DO PROCESSO CIVIL
Rriator: Dr. Francisco Suigudo Zunhu

D. U. D. >1. quer no an'* 6, n." 1 cia 
C E. D ><.. que nnpticni um Procci.io Civil 
equitativo, com iqiuilri.irb- ria*-. parte', <* n 

irromotores, agentes e benoficiános rospwto paios diroitns destas e dos seus pa 
dessas práticas, monnonte os Hconciados tronos, coroado por um iiilfjuinonto púhhco.

oral o contraditório Só assim se conseguirá 
mia melhor Justiça com ri maior liberdade

A aprovação de um novo Código de Pro-
cesso Civil é da competência reservada do 
Parlamento por se tratar de matéria atinen-
te eos direitos. liberdades e garantias, como 
da competência reservada são as leis relati-
vas. ãs custas judiciais, pelos mesmos mo- 

para atempadamente poder formular o pedi- tivos e ainda por dizerem respeito ã organi- 
do de indemnização cível zação dos Tnbunsis e ao maia referido no todos os intervenientes na audiência.

Art.a 168." n." 1 a) f da Constituição.

um inquóntn ás práticas existentes th* agon 
aamenlo « aliciamento dn clientes, 
piomoviindn se o ixiniçno severa dos auto 
res.

1 •
Devo ser publicado o projecto do novo 

Código de Processo Civil, a fim de ser sub- 
no processo tutelar de menores necessita metido á discussão pela classe e pelo publi- 
ugcntemcnte de ser profundamente revista.

0 Advogado devo poder participar em to-
das as diligências e al requerer o que lhe pa-
recer conveniente á defesa dos interesses 
cujo patrocínio lhe foi confiado.

11. •
Deve admitir-se a suspensão do processo, 

sem isenção de custas, qusndo ambas as 
Essa concepção democrática encontra-se partes o requeiram para fins relevantes.

vazada quer nos artigos 6 a 8 e 10 da como o de conciliação24.a
A disciplina da fase do instrução e consi-

derada insuficiente. Deverá assegurar-se 
uma participação maia activa da acusação 
particular e da defesa na produção da prova 
complementar da produzida no inquérito 
maior vinciíação do Juiz aos requerimentos 
de prova.

9."
Deve admitir-se a contribuição directa das 

partes para o esclarecimento do processo, 
aceitando a sua exposição oral.

1O.a
0 Tribunal pode ordenar para esse fim a 

respectiva comparência pessoal, devendo
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19."
Deve responsabilizar-se o Estado pelas 

custas. Incluindo as de parte, nos processos 
em que seja vencido e bem assim nas ac- 
ções Instauradas pelo Ministério Público.

16."
Introduzir-se o processo de interpelação, 

com vista ao pagamento de quantia deter-
minada em dinheiro, com a obtenção de um 
tftulo executivo logo que não haja oposição.

18.°
Em ordem à desejável responsabilização 

dos Juízes, deve determinar-se a indicação 
dara, nas sentenças ou acórdãos, dos no-
mes de quem participou na decisão.

Deve alargar-se a previsibilidade de con-
firmação em Portugal, não só de sentenças 
de Tribunais ou árbitros estrangeiros, mas 
ainda de decisões doutras autoridades ou 
serviços públicos estrangeiros, com compe 
tência jurisdicional em áreas de divórcio ou 
similares, e em questões de filiação. Deve 
recomendar-se ao Estado Português a ur-
gência da ratificação da Convenção de No-
va Iorque de 1958 para o reconhecimento e 
execução de decisões arbitrais estrangeiras 
e da Convenção de Bruxelas pare reconhe-
cimento e execução de sentenças estran-
geiras

13."
Deve consentir-se no recurso de revista 

que o acórdão recorrido autorize o recurso, 
apesar do valor da sucumbência ser inferior 
ao mínimo legal, quando a matéria em dis-
cussão tenha relevância fundamental ou 
se desvie da anterior Jurisprudência do Su-
premo.

Deve prever-se desde já a adopção no 
Processo Civil do uso da informática.

12."
Deve admitir-se a prova sobre a deficiente 

documentação das declarações dos interes-
sados recolhidas em documento autêntico.

14."
Deve edmitir-se a prorrogação do prazo 

das alegações do recurso quando tal se jus-
tifica.

25.a
Os únicos créditos que devem ser admiti-

dos e graduados além dos do Exequenta de-
vem hmitar-ae aos que tenham privilégio re-
gistado sobre o objecto da execução, de-
vendo. por isso, eliminar-se ou alterar-se 
todas as disposições em contrário.

24.'
Para facilitar o controle do andamento do 

processo pelas partes devem ser remetidas 
aos respectivos mandatários fotocópias de 
todos os actos ou documentos, logo que 
juntas pela contraparte.

22.°
Que em todos os casos em que o C. P. C. 

fale em sugestão das partes passe a dizer- 
«e a requerimento das panes.

20.*
Ouu provada em Processo Cível a imjxii 

tãncla ilo ifocisnniito que se encontre nou 
tio ivocossn em fase do scgiurio do Justi 
ça, seja adoptada rena de duas alternativos- 
disprnsa daquele segredo do Justiça ou. 
pelo monos, que os autos aguardem, antes 
da sentença, o fim daquela regime.

33.*
O Art." 646, n.a 1. do Código de Proces-

so Civil (An.a 517, n.a 1, do Projecto) pas-
sará a ter a seguinte redacçlo:
■Quando, no decurso da acção. haja ra-

zões pare presumir que determinada pes-

31.•
Na audiência refenda na alínea anterior, 

serão marcados o dia e a hora da audiência 
de discussão e julgamento, com o acordo 
dos mandatários das panes e serão estes 
notificados pare, nos catorze dias subse-
quentes. apresentarem o rol de testemu-
nhas e requererem outras provas, bem 
como pedirem a gravação das provas ou 
declararem que prescindem dela, conforme 
os casos.

27.•
A Ordem dus Advnqnrinn dqvn nidnmar a 

aprovação até final <ln corrente ano dn 
1990, rir* murirlrm olmgarónos dos actns 
processuais rafnridns.

28."
A Ordem dos Advogados duvn ruclarnar a 

alteração expressa do n." 1 do An.” 570, 
do C P. C., relativamenie ao prazo para sor 
requerido arbitramento, harmonizando o 
com o rodacçáo actual do An.** 512, do 
mesmo Código

29."
Deverá ser criada, no novo C. P. C., uma 

audiência preparatória que deverá ter. na 
acção declarativa, duas funções-

al Com as panes, obter a sua posição 
sobre a lide e tentar a sua conciliação.

M Perante o insucesso desta diligência, 
antro o Juiz e os mandatários, realizar- 
-se-ia uma sessão preparatória da au- 
dência final, com vista a seleccionar 
os factos essenciais e os relevantes e 
se fixarem os meios de prova a utilizar 
palas partes, escolhendo-se logo a da 
ts para a sua realização.

26. •
A Ordem dos Advogados deve reclamar a 

sua panicipação nos trabalhos de formula-
ção e aprovação dos modelos obrigatórios 
relativos aos actos processuais da compe-
tência das Secretarias Judiciais, previstos 
no n.a 2 do Art." 138, do C. P. C., e Porta-
ria n." 128/86, de 3 de Abril.

32. •
A parte que não apresentar o rol de teste-

munhas no respactivo prazo poderá fazê-lo 
postariormente, independentemente de jus-
to impedimento, até 15 dias antes da data 
da audiência de discussão e julgamento, fi-
cando, nesse caso, obrigada ao pagamento 
mediato duma muita de X. ou até 5 das 
antes dessa data, maa ficando, neste último 
caso, obngada a, além do pagamento ime-
diato da referida multa, apresentar as teste-
munhas.

30.a
No mesmo acto da notificação do despa 

cho saneador. as panos serão convocadas 
pera uma audiência destinada a, de entre 
oe factos articulados, seleccionar os que 
interessam á decisão da causa, segundo as 
várias soluções plausíveis da questão de di-
reito, assentando desde logo em factos 
considerados provados e relacionados aque-
les que, por controvertidos, devem ser pro 
vados.

21."
Que, sempre que haja dosconformi 

dade entre ns alegações do recurso e os 
conclusões, haja lugar à notificação do 
Art.a 690/3, do C P. C., para o Recorren-
te, no prazo legal, esclarecer se mantém as 
conclusões, ou as completa ou esclarece.

23.°
As notificações judiciais e os documentos 

ou peças destinados aos processos devem 
poder ser entregues em qualquer Tribual, 
considerando-se como praticado o acto 
nesse momento.

«M-. S i , T.JUSUi
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34. ’

40."

44 "

. .
Miina! i>«i c» ::•&

36."

Devem ser civilmente responsáveis os 
Juízes que não profiram ume decisão de sue 
competência no triplo do prazo fixado para 
o efeito na lei.

35."

0 Tribunal, no caso referido na alínea an-
terior e noutros de previsível adiamento da 
audiência, deverã avisar, por via postal, as 
pessoas convocadas a não realização da au- 
dência e o novo dia para a sua realização.

37."

Na alínea b], do n.° 1 do Art." 1083, do 
C. P. C , deverã editar-se a expressão «cul-
pa grave» ou «negligência grave».

3*J n

A iniciativa da execução dn uma ducisnu 
deverá competir no prófxio Inbunnl quo a 
profere, som piojui/n dn obiigatoriedadii da 
colabuiação dos panos em tudo qu<* lhos 
seja exigível.

Os Advogados poderão requerer quo lhos 
soja fornecida cópia dactilografada de deci-
sões ilegíveis ou de difícil leitura.

(10H3. n “ 1> aditar w» uma .ilhioii >i pmvii 
a ii*<i|HiiisalnliiliKba tios Juizoa pulas «kit i 
ho un piofpndah contra li*i exprussn.

42.’
A gravação dos depoimentos ã um meio 

auxiliar indispensável ao rigoroso conheci 
mento e registo da prova testemunhal e pe-
ricial:

Permitindo obstar a maior morosidade 
na audiência, em consequência das ques-

A utilização desta técnica processual con-
duz, acessoriamente, á pleno atenção e 
concentração do Juiz na sua função, 
traduz-se em maior linearidade e homoge-
neidade dos trabalhos em audiência, sendo 
desejável que venha a ser possível usá-la, 
também, quando haja intervenção do Tribu-
nal Colectivo

0 uso sistemático do gravações permite 
uma Justiça maia aperfeiçoada, mais rápida 

é inaceitável a actual disposição do pro 
jacto do C P. C. que. permitindo tal técni-
ca, remete para posterior regulamentação 
— o que significará, por esta via, a ineficá-
cia e prática do preceito.

Iíi<". rjuu i:irfiiurininii|«* surgem t-rn torrai 
tlii i<-ri:ir.r.-iin d.i assentada, intcrossa lan 
1<i A*> partos corno :iti julgador.

A .uirliçixi da*. rpavaçóes tx»d«j ter lugar 
■iqu.indo das, nlorjnçon*, orais, tamiZrn no 
momento om wi for formulado reclama 
ciio tlíi rw.postn ao Quesiionáno oor rnoti 
vo do deficiência ou falta rlc- fundamenta 
çiio. o quando pudnrern permitir que o*. 
Rtrlaçúos alterem as respostas uri'. Qunsi 
tos nos casos rias alínea*; a) o bl do n " 2, 
do Art." 712 do C. P. C.

soa. nao iitrmuif.i cumo tostoiiiiinlM, tem 
i-iMihncimmto <li* lactos imporiiintes tuia a 
i!i'<:isíi<i <1a musa, ixxle qualqwi das partrh 
inqucrei, com esse fundamento. qixi a 
mesma suja notilicacki paia dopoi. o mosmu 
pndt*ndo o Inlxmal ordenai uhciosamente».

Os Advogados devem comunicar ao Tri-
bunal, com a possivol antecedência, a im 
possibilidade, sua ou de alguma testomu 
nha. de comparecei no julgamento, quando 
eso soja motivo para adiamento da audiên-
cia. 43."

Deveria ser utilizada esta técnica de ac- 
tuação processual em Processo de Traba 
tio. Processo Administrativo * ver 
T A. C. — nos Processos Tutelares Cíveis 
previstos na O T. M além do processo pe 
nal.

41."
Propõe-se que, no Código de Processo 

Civil, se insira a seguinte regra-

No coso em que a pane não seja revel, 
não tenha praticado qualquer acto que 
devesse praticar, decorrido o prazo para o 
efeito, a Secretaria deverá, independente-
mente de despacho, notificar essa parte 
pera que, no prazo de cinco das, possa 
praticar o acto omitido, pagando a multa 
fixada no An 0 145-n.” 1, do C. P. C

38 " 

Deverá ao mesmo artigo e número


